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 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Anúncio n.º 13291/2012

Processo: 1970/11.9TBMGR

Insolvência pessoa singular (Apresentação)
N/Referência: 3289123
Insolvente: Nuno Jorge Leite Rocha
Presidente Com. Credores: Crediagora — Instituição Financeira de 

Crédito, S. A.
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que é insolvente:
Nuno Jorge Leite Rocha, estado civil: solteiro, nascido em 25 -12 -1976, 

natural de Portugal, concelho de Vila Nova de Gaia, freguesia de Vila 
Nova de Gaia (Santa Marinha), nacional de Portugal, NIF — 211430340, 
BI — 11607329, Endereço: Rua da Vieira, N.º 43, 2430 -637 Vieira de Leiria.

Ficam notificados todos os intervenientes que o processo supra iden-
tificado, foi encerrado por decisão proferida no dia 12 -03 -2012.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insu-
ficiência da massa insolvente para satisfação das custas do processo 
e restantes dívidas da massa insolvente, nos termos do disposto no 
artigo 232.º n.º 1 e n.º 2 do CIRE.

Efeitos de encerramento: os previstos no artigo 233.º do CIRE.
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e Nome-

ação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados
Ficam notificados todos os interessados, que no processo supra iden-

tificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração do 
passivo restante, em 12 -03 -2012.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado o Sr. Administrador 
de Insolvência: Dr. Arnaldo Pereira, Endereço: R. Engº Duarte Pacheco, 
13 — 2.º Dto., 2500 -198 Caldas da Rainha.

Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

14 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Lígia Manuela Rosado. — O 
Oficial de Justiça, Sandra Dias.

305880969 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 13292/2012

Processo n.º 166/12.7TBOAZ -D — dia 27/06/2012

Prestação de contas administrador (CIRE)
A Dr.ª Carla Maria Marques Couto, Juíza de Direito deste Tribunal, 

faz saber que são os credores e a insolvente República dos Grelhados, 
Churrasqueira, L.da, NIF 508017556, Endereço: Faria de Cima, Cucujães, 
3720 -000 Cucujães, notificados para, no prazo de 5 dias, decorridos que 
sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo adminis-
trador da insolvência (art.º 64.º, n.º 1, do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do art.º 9.º do CIRE).

27/06/2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Maria Marques 
Couto. — O Oficial de Justiça, Domingos Santos.

306211236 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 13293/2012

Processo: 1835/12.7TBVNG
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e Nomeação 
de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados em que são:

João Manuel da Silva Vieira, estado civil: Divorciado, 
NIF — 102148600, BI — 7499982, Endereço: Rua da Baíza, 1031, 
2.º Dtº — Fte, Vilar de Andorinho, 4430 -335 Vila Nova de Gaia

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Manuel Reinaldo Mâncio da Costa, Endereço: Com Escritório Na 

Rua de Camões, N.º 218 -2.º, Sala 6, Porto, 4000 -138 Porto
Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-

sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por qual-
quer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendimen-
tos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insu-
ficiência de bens.

Efeitos do encerramento: previsto no artigo 233.º do CIRE.
18 -05 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cláudia Oliveira Martins. 

— O Oficial de Justiça, Quitéria Teixeira.
306113056 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 13294/2012

Processo: 261/12.2TYVNG
Insolvência pessoa coletiva (Requerida)

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, no dia 11 -04 -2012, às 8h, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do(s) devedor(es):

M. Amorim e Miranda, L.da, NIF — 505564335, Endereço: Lugar 
da Igreja N.º 380, Loja G, Vila Chã, 4485 -417 Vila do Conde com sede 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

Dr(a). Cândida Correia, Endereço: Estrada da Luz, 62 — 1.º dtº, 
Lisboa, 1600 -159 Lisboa

São administradores do devedor:
Manuel Joaquim Henriques de Amorim, Endereço: Lugar da Igreja 

380 Loja G, 4485 -414 Vila Chã — Vila do Conde
Maria da Conceição Miranda Ramos, Endereço: Lugar da Igreja 380 

Loja G, 4485 -417 Vila Chã — Vila Conde a quem é fixado domicílio 
na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.




